
Anexo B, do Aviso de Contratação Direta nº 9/2023, do EMA.

MARINHA DO BRASIL

ESTADO-MAIOR DA ARMADA
(Processo Administrativo nº 61074.009925/2023-41)

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 9/2023

(COMPRAS)

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, a e i da Lei nº 14.133/2021)
1.1.  Aquisição  de  material  de  relações  públicas,  especificamente  moedas  institucionais
personalizadas para serem ofertadas no 2º Simpósio Marítimo da Zona de Paz e Cooperação do
Atlântico Sul  (ZOPACAS),  nos  termos da  tabela  abaixo,  conforme condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QTD UF
PREÇO ESTIMADO

UNITÁRIO TOTAL 

1

Moeda personalizada (conforme arte final a ser
fornecida pelo contratante) em fundição,
medindo 45mm de diâmetro e 3mm de

espessura, acabamento em ouro velho com
resina colorida, design 2D, acondicionada em
saco de veludo na cor preta para moedas. A

PERSONALIZAÇÃO SERÁ CONFORME MODELO
ENVIADO PELO CONTRATANTE.

602859 320 UN R$ 35,98 R$ 11.513,60

1.2.  As  descrições  e  especificações  contidas  neste  Termo  de  Referência  se  sobrepõem  àquelas
correspondentes ao código de CATMAT aqui adotado, no caso de eventuais incongruências entre elas.

1.3.  O objeto  desta  contratação  não se  enquadra  como sendo de  bem de luxo,  conforme
Decreto nº 10.818/2021.

1.4.  O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados do aceite da
Nota de Empenho pela CONTRATADA, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.5.  O custo estimado total da contratação é de  R$ 11.513,60 (onze mil, quinhentos e treze
reais e sessenta centavos), conforme custo unitário aposto na tabela acima.

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)
2.1. Conforme  Portaria  nº  4.036/2020,  do  Gabinete  do  Ministro  da  Defesa  (GM-MD),  a
aplicação de recursos públicos – no âmbito deste Comando – em solenidades,  cerimoniais,
homenagens, eventos comemorativos, recepções, troca de brindes e quaisquer outros eventos
do gênero, deve se dar exclusivamente em eventos institucionais devidamente aprovados em
ato  pela  autoridade  competente.  Nesse  sentido,  por  meio  da  Portaria  nº  35/2022,  do
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Comandante  da  Marinha,  e  da  Portaria  nº  87/2022,  deste  Estado-Maior,  estabeleceram-se
quais são esses eventos institucionais, a saber:

2.1.1. Visitas  institucionais  de  autoridades  nacionais  e  estrangeiras  e  de  representantes
legais de entidades públicas e privadas ao Estado-Maior da Armada.

2.1.2. Cerimônias de transmissão de cargo de Titular de OM.

2.1.3. Simpósios temáticos nas áreas de atuação das Subchefias do Estado-Maior da Armada.      

2.1.4. Reuniões funcionais de Adidos Navais estrangeiros acreditados no Brasil.

2.1.5. Reuniões de Estados-Maiores entre a MB e Marinhas Amigas, previstas em Programas
Anuais de Representações (PAREP).

2.1.6. Eventos  institucionais  realizados pela Representação Permanente do Brasil  junto à
Organização Marítima Internacional (RPB-IMO).

2.1.7. Cerimônias de transmissão de cargos de Vice-CEMA, Subchefes do EMA e Adidos Navais.

2.1.8. Formaturas dos Cursos de Altos Estudos Militares.

2.1.9. Cerimônias alusivas ao aniversário de criação do EMA, ativação e aniversário de OM
subordinadas.

2.1.10. Cerimônias de promoção e de transferência para a reserva remunerada.

2.2. Isso posto,  é  cediço  que a realização  de tais  eventos  demanda a  aquisição  de brindes
institucionais  a  serem  ofertados  às  autoridades  nacionais  e  estrangeiras,  visando  o
fortalecimento dos laços de amizade com as Marinhas amigas, bem como o vínculo entre as
instituições civis e militares. 
2.3. Neste caso, o 2º Simpósio Marítimo da ZOPACAS pode ser entendido como um evento
temático que envolve a Subchefia de Relações Internacionais do Estado-Maior da Armada e
órgãos externos, como o Ministério das Relações Exteriores. 

2.3.1. A ZOPACAS é um fórum que foi estabelecido em 27 de outubro de 1986, por uma
iniciativa do Brasil, apoiado pela Argentina, da qual adveio a Resolução 41/11 da ONU, criada
com o intuito de promover o desenvolvimento e a cooperação regional, e a manutenção da
paz e da segurança no entorno dos 24 países que aderiram a tal projeto.
2.3.2. Este  fórum  é  o  principal  mecanismo  para  tratar  temas  relativos  à  segurança  no
Atlântico Sul, pois reúne todos os 24 países com litoral nessa região (África do Sul, Angola,
Argentina, Benin, Brasil, Cabo Verde, Camarões, Congo, Costa do Marfim, Gabão, Gâmbia,
Gana,  Guiné,  Guiné-Bissau,  Guiné  Equatorial,  Libéria,  Namíbia,  Nigéria,  República
Democrática do Congo, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Togo e Uruguai).

2.4. Adicionalmente,  menciona-se  que,  de  acordo  com  o  Decreto  nº  10.889/2021,  brindes
institucionais são itens de baixo valor econômico e distribuído de forma generalizada, como
cortesia, propaganda ou divulgação habitual. 

2.4.1. Como baixo valor econômico, entende-se aquele menor que um por cento do teto
remuneratório previsto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição (conforme o § 4º do
art. 5º do Decreto 10.889/2021). 
2.4.2. Em 3 de agosto de 2023, o teto remuneratório era de R$ 41.650,92. Logo, um item pode
ser considerado brinde institucional caso tenha um valor estimado abaixo de R$ 416,50. 
2.4.3. Assim, a presente contratação enquadra-se como aquisição de brindes institucionais,
uma vez que o valor unitário estimado do item é de R$ 35,98.

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei
nº 14.133/2021)
3.1. Por se tratar de uma mera aquisição de material de relações públicas, a solução como um
todo envolve apenas a aquisição do material citado na tabela constante na subcláusula 1.1.
deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade  
4.1.1.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1.1.1. Que os  bens  sejam,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis,
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
4.1.1.1.2. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da  recomendada  na  diretiva  RoHS  (RestrictionofCertainHazardousSubstances),  tais
como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr  (VI)),  cádmio  (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.1.2. A comprovação do disposto nas subcláusulas  acima poderá ser feita mediante
apresentação  de  certificação  emitida  por  instituição  pública  oficial  ou  instituição
credenciada,  ou  por  qualquer  outro  meio  de  prova que  ateste  que  o  bem fornecido
cumpre com as exigências deste Termo de Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Por se tratar de mera compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, a
exigência de garantia para esta contratação apenas oneraria as propostas dos  potenciais
fornecedores, sem representar uma contrapartida proporcional para a Administração – uma
vez que os riscos são mínimos – o que confrontaria a economicidade da contratação.
4.3.2. Além disso, a exigência da garantia pode representar uma desnecessária diminuição
do universo de interessados, restringindo a competitividade.
4.3.3. Dessa forma, visto que,  conforme  o art.  96 da Lei  nº  14.133/2021,  a exigência da
garantia recai sobre a decisão discricionária da Administração, esta Organização Militar opta
por  sua  não  exigência,  pautando-se  sob  a  égide  dos  princípios  da  economicidade  e  da
competitividade.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021)
5.1. Entrega e Recebimento dos bens  

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 25 (vinte e cinco) dias, contados do fornecimento da
arte final pelo contratante, em remessa única.
5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.1.3. Os bens deverão ser entregues, mediante agendamento, no seguinte endereço:

HORÁRIOS PARA RECEBIMENTO
(HORÁRIO LOCAL)

MANHÃ TARDE

Estado-Maior da

Armada no Rio de

Janeiro 

(EMA-Rio)

Apenas em dias úteis:

10h15 às 12:00h

Apenas em dias úteis:

14:00h às 16:00h

ENDEREÇO

Praça Barão de Ladário, S/Nº, Prédio Almirante Júlio de Noronha,
Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.010-000 
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5.1.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 (dois) dias
úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
5.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos  no prazo  de  10 (dez) dias,  a  contar  da notificação  à CONTRATADA, às  suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.1.6. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  2 (dois)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.1.6.1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  a  subcláusula anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.7. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

5.2. Vigência e prorrogação  
5.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados do aceite
da Nota de Empenho pela CONTRATADA, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

5.2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

5.3. Pagamento  
5.3.1. O pagamento será realizado  por meio  de ordem bancária,  para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.3.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até  30 (trinta) dias,  contados do
recebimento da Nota Fiscal.

5.3.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando essa for apresentada,
sem erros ou equívocos, e o órgão contratante atestar formalmente a execução do objeto
do contrato em sua certificação.

5.3.4. A emissão  da  Nota  Fiscal  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, conforme disposto na subcláusula 5.1 deste Termo de Referência.
5.3.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal com o valor exato dimensionado.
5.3.6. O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.3.6.1. O prazo de validade.
5.3.6.2. A data da emissão.
5.3.6.3. Os dados da Nota de Empenho e do órgão CONTRATANTE.
5.3.6.4. O período respectivo de execução do contrato.
5.3.6.5. O valor a pagar.
5.3.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.3.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.  Nessa hipótese,  o prazo  para  pagamento iniciar-se-á após a  comprovação da
regularização da situação e o ateste formal da execução do objeto, não acarretando qualquer
ônus para o CONTRATANTE.
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5.3.8. A  Nota  Fiscal  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.3.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para:

5.3.9.1. Verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas  nesta  Dispensa
Eletrônica.
5.3.9.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.3.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação ou,  no  mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo  poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

5.3.10.1. Não  havendo  regularização  ou  sendo a  defesa  considerada  improcedente,  o
CONTRATANTE  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  CONTRATADA,  bem  como  quanto  à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.3.10.2. Persistindo  a  irregularidade,  o  CONTRATANTE  deverá  adotar  as  medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
5.3.10.3. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente.

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo considerado pelo fornecedor para
a sua composição de custos e formação do preço, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.3.11.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.3.12. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  Normativa
SEGES/ME nº 53/2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.3.12.1. São vedadas as cessões de crédito não fiduciárias.
5.3.13. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal  e  trabalhista da cessionária,  bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
5.3.14. O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à
cedente (CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto.

5.4. Reajuste  
5.4.1. Os preços  inicialmente contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 26/07/2023.
5.4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  CONTRATANTE,  do  Índice
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Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA),  exclusivamente  para  as  obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.4.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.4.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos.
5.4.6. Caso  os  índices  estabelecidos  para  reajustamento  venham  a  ser  extintos  ou  de
qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço do valor  remanescente,  por  meio  de  termo
aditivo.
5.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

5.5. Obrigações do CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  ,   da Lei nº 14.133/2021)  
5.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com este Termo de Referência.
5.5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
5.5.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas.
5.5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA.
5.5.5. Efetuar o pagamento à  CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.
5.5.6. Aplicar  à CONTRATADA sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do
Contrato.
5.5.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
5.5.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.5.8.1. Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  de  30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

5.5.9. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

5.6. Obrigações d  a CONTRATADA   (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei nº 14.133/2021)  
5.6.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita  execução do
objeto.
5.6.2. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
5.6.3. Comunicar  ao  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo de 24 (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo
previsto, com a devida comprovação.
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5.6.4. Atender às  determinações regulares emitidas pelo fiscal  ou gestor  do contrato  ou
autoridade superior (inciso II, art. 137, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados.
5.6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
5.6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  o  valor
correspondente aos danos sofridos.
5.6.7. Quando não for  possível  a  verificação da regularidade no Sistema de Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa contratada deverá entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização  do  contrato,  junto  com a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes
documentos:  1)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  2)  certidão conjunta
relativa aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT.
5.6.8. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao CONTRATANTE.
5.6.9. Comunicar  ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
5.6.10. Paralisar,  por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada  de  acordo  com a  boa técnica  ou que ponha  em risco  a  segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
5.6.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  e  qualificação  na  Dispensa
Eletrônica. 
5.6.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
5.6.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).
5.6.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
5.6.15. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados na alínea d, inciso II, art. 124, da Lei nº 14.133/2021.
5.6.16. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
5.6.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
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5.6.18. Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nº
13.709/2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de  dados  pessoais  a  que  tenha
acesso por força da execução deste contrato.
5.6.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as  determinações dos  Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
5.6.20. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de
Referência.
5.6.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.7. Infrações   e   Sanções Administrativas (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021)  
5.7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato.
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
c) Der causa à inexecução total do contrato.
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado.
f) Não  celebrar  o  contrato  (não  aceitar  a  Nota  de  Empenho)  ou  não  entregar  a
documentação  exigida  para  a  contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de
validade de sua proposta.
g) Ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado.
h) Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato.
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

5.7.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as
seguintes sanções:

I) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021).
II) Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021).
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).
IV) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias.

(a) O atraso  superior  a  15 (quinze)  dias  autoriza  a  Administração a promover  a
extinção do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 

(2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto.
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5.7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º,
da Lei nº 14.133/2021).
5.7.4. Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei nº 14.133/2021).

5.7.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021).
5.7.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
5.7.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

5.7.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5.7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.
b) As peculiaridades do caso concreto.
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

5.7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159 da Lei nº 14.133/2021).
5.7.8. A personalidade  jurídica  da  CONTRATADA  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).
5.7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
5.7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

5.8. Da Extinção Contratual (art. 92, XIX, da Lei nº 14.133/2021)  
5.8.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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5.8.2. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

5.8.3. Quando a não conclusão do contrato referida na subcláusula anterior  decorrer  de
culpa da CONTRATADA:

5.8.3.1. Ficará  ela constituída em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas.
5.8.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.8.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.8.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
5.8.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção do contrato se não restringir sua capacidade de concluí-lo.

5.8.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.8.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
5.8.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

5.8.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

5.8.5.3. Indenizações e multas.

5.9. D  os     Casos   O  missos   (art. 92, III, da Lei nº 14.133/2021)  
5.9.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

5.10. Alterações  
5.10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133/2021.
5.10.2. A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
5.10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

5.11. Publicação  
5.11.1. Incumbirá  ao  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  da  Nota  de  Empenho  (em
substituição ao instrumento do contrato) nos termos e condições previstas na lei nº 14.133/2021.

5.12. FORO (art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021)  
5.12.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília-DF, Seção Judiciária do Distrito Federal para
dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual do objeto deste Termo de Referência que
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
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6.3. A execução do contrato  deverá ser  acompanhada e  fiscalizada pelo  gestor  e  fiscais  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).
6.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6. Somente  a CONTRATADA  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A  inadimplência  da CONTRATADA  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o uso de
mensagem eletrônica para esse fim  (IN SEGES/MP nº 5/2017, art. 44, §2º).
6.8. O  órgão  CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa  CONTRATADA  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN  SEGES/MP nº  5/2017, art.
44, §3º).
6.9. Antes do pagamento da nota fiscal, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.
6.10. Serão  exigidas  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos  Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
SICAF.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação,  na  forma eletrônica,  com fundamento na  hipótese do art.  75,  inciso  II da  Lei  nº
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
7.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 720000/00001;
Fonte de Recursos: 0100000000;
Programa de Trabalho: 05.122.0032.2000.0001;
Natureza de Despesa: 339032; e
Plano Interno: O42704.
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8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

Brasília, DF, na data de sua assinatura.

SABRINA DOS PASSOS BARBOSA
Capitão de Corveta (T)

Ajudante da Divisão de Diplomacia Naval
Responsável pela elaboração do TR

ASSINADO DIGITALMENTE
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